PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 481, DE 2020.

De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a afixação de placa informativa sobre interrupção de obras públicas estaduais.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Depois, a Comissão de Infraestrutura manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende ampliar o escopo da já existente obrigatoriedade legal de afixação de placas informativas, visíveis e legíveis ao público, estabelecido no artigo 16 da Lei Federal n° 5.194/66 e promove maior concretude ao princípio constitucional da publicidade e ao direito fundamental à informação, nos termos do artigo 37, caput e §§ 1º e 3º da Constituição Federal cumulado com artigo 5º, inciso XXXIII.
A propositura ainda dispõe sobre a disposição de informações adicionais sobre obras que sofrerem paralisação, as quais além das informações iniciais da obra deverão informar, resumidamente, os motivos da interrupção e a data de previsão para retomada.

Assim, observamos que se aprovada a propositura será benéfica, e ao mesmo tempo, de baixo custo para a Administração Pública, em especial, considerando que paralisações de obras devem ser a exceção na tocante à gestão pública. Portanto, a afixação de placa adicional com tais informações não deverá ocorrer rotineiramente. 
Ademais, o artigo 3º da propositura dispõe que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 481, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

